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Art 1° - Fica homologado o Regimento Interno da ComissAo 
Municipal de Emprego, parte integrante deste Decreto. 

Art. 2° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicaçAo, 
revogadas as disposiçOes em contrário. 

EDIFICIO DA PREFEITIIRA MUNICIPAL DE MUNDO 
NOVO, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, AOS QUINZE DIAS DO MES 
DE ABRIL DO ANO DE UM MW NOVECENTOS E NOVENTA £ SEtS. 

Dr. Ademar tank, da Silva 
Prefeito Municipal 

PUBLICADO NO OROXO OFICIAL 

DO MUNICIPLO 	0 •2...tt4&" 

tcJ±i Data )JO.S_I-c,  

At Cainpo Gnrnde. 200- Fonc: (067)474-1144- CliP 79.980400 - C(wC(MF) 03.741.683/0001 26 



REGIMENTO INTERNO DA COMISSAO 
MUNICIPAL DE EMPREGO 

CAPITULO I 
Da Finauidade 

An. 1° - A CornissAo Municipal de Emprego, OrgAo de deliberaçao 
coletiva dc 30  gnu, criada pelo Decreto n° 1.395, de 09 de fevereiro de 1996, 
vinculada a Prefeitura Municipal de Mundo Novo, tern por finalidade aprimorar o 
sistema püblico de emprego. 

CAPITULO II 

Da Competéncua 

Art. 2° - A Comissão Municipal de Ernprego, compete: 

I - elaborar o seu Regimento Interno, observando o disposto na 
Resoluçâo Federal n° 80, de 19 de abril de 1995; 

H - propor ao Sistema Nacional de Emprego - SINE, a nIvel 
municipal, corn base em relatorios técuicos, medidas efetivas que minimizeni os 
efeitos negativos dos ciclos econôrnicos e do desemprego estrutural sobre o mercado 
de trabalbo; 

Ill - articula-se corn instituiçOes püblicas e privadas, inclusive 
académicas e de pesquisa coin vistas a obtençâo de subsIdios para aprirnoramento e 
orientaçâo de suas açôes, de atuaçAo dos órgAos integrantes do Sisterna Nacional de 
Emprego, como tambem das açOes relativas aos Programas de Geraçao de Ernprego 
e Renda; 

IV - articula-se corn instituiçOes e organizaçoes envolvidas no 
Prograrna de Geraçao de Ernpregos e Renda, visando a integraçOes de suas açOes; 

V - promover intercãrnbio de inforrnaçOes corn outras cornissoes, 
objetivando, nao apenas a integraçao do Sistema, mas tainbém a obtençao de dados 
orientados de suas açôes; 

VI - forinular diretrizes sobre a atuação do Sisterna Nacional de 
Emprego, em consonância corn aquelas defmidas pelo MTh/CODEFAT; 

VII - propor a alocaçAo de recursos, por area de atuação, quando da 
elaboraçAo do piano de Trabaiho peio Sisteina Nacional de Emprego no ãinbito 
correspondente; 

VIII - proceder o acompanhaniento da utilizaçao dos recursos 
alocados mediante convénios. ao  Sistema Nacionai de Emprego e ao Prograrna de 
Oeraçao de Empregos c Renda, no que se refere ao cumprimento dos critérios de 
natureza técnica, definidos pelo MTh/CODEFAT; 

IX - participar da eiaboração do piano de Trabalho do Sisterna 
Nacionai de Ernprego, no âmbito de sua competéncia, para que subrnetido a 
aprovacäo do MTb/CODEFAT; 
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X - acompanhar a execuçâo do Piano de Trabalho do Sistema 
Nacional de Emprego e do Pro&ama de Geraçao de Empregos e Renda; 

XI - propor a coordenaçao municipal do SINE, a reforinuiaçao das 
atividades e metas estabelecidas no Piano de Trabaiho, quando necessàrio; 

XII - propor medidas para aprirnoramento do Sistema Nacional de 
Einprego e do Programa de GeraçAo de Empregos e Renda; 

XIII - examinar a relatôrio de atividades, representado pelo Sisterna 
Nacional de Emprego, no ãmbito de sua competéncia; 

XIV - subsidiar, quando solicitado, as deliberaçOes da Coniissão 
Estadual de Emprego; 

Xv - receber e analisar, sobre os aspectos quantitativos 
qualitativos, os relatórios de acompaithainento dos projetos financiados corn as 
recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT; 

Xvi - elaborar rciatórios sobre a anáiise procedida, encaminhando-
os a ComissAo Estadual, que consolidará os dados, inclusive aqueles relativos a sua 
Area de atuaçAo para envio ao MTh/CODEFAT; 

XVII - acompanhar, de forma continua, Os projetos em andarnento 
nas respectivas areas de atuação; 

XVIII - articular-se corn entidades de formaçao profissional em 
geral, inclusive as escolas técnicas, Sindicatos da Pequena e Micro-etnpresa e 
demais entidades representativas de empregado e empregadores na busca de parceria 
em quaiificacao e assisténcia técnica aos beneficiãrios de uinanciamento corn 
recursos do FAT e nas demais areas que se fizerem necessárias; 

XIX - indicar as areas e setores prioritários para alocaçâo de 
recursos no ãmbito do Programa de Geraçao de Emprego e Renda; 

XX - cumprir e fazer cuinprir o seu Regirnento Interno. 

Parágrafo (Jnico - para o desempenho de suas competéncias a CornissAo 
deverá: 

I - participar do processo de elaboraçAo do Piano Municipal de 
Trabatho em consonância corn as diretrizes do Conseiho Estadual do trabaiho, 
Ernprego e Renda, cuja politica e assegurar aos trabalhadores no Municipio 
eondiçOes indispensãveis aos seus direitos básicos de trabaiho, emprego e cidadania; 

II - aprovar as diretrizes e açOes a serem executadas no ârnbito do 
SINE, a nIvei municipal, no tocante a execuçAo das areas de intermediaçao de rnAo-
de-obra, seguro desernprego, qualiflcaçâo profissional, infonnaçao sobre o mercado 
de trabaiho e apoio a geracão de emprego e renda; 

III - acornpanhar e avaliar o impacto social, a gestAo técnieo-
administrativa dos recursos transferidos para a execução das atividades do 
SINE/Mundo Nova e o desempenho dos prograrnas reaiizados; 

IV - articular-se corn a Comissao Estaduai e outras 
municipais/microregionais de Emprego, bern como outras instituiçOes congéneres, 
visando a ixnpiementaçao de suas finalidades. 
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CAPITuIo 111 
Do Composição 

Art. 3° - A CornissAo Municipal de Emprego é composta de 06 (seis) 
Membros, sendo: 

I - UI (urn) representante do Poder Püblico Estadual (Secretaria de 
Estado de Cidadania, Justiça e Trabalbo); 

11 - 01 (urn) represdntante do Poder Péblico Municipal (Prefeitura 
Municipal); 

HI - 02 (dois) representantes de Entidades Sindicais dos 
Empregadores (AssociaçAo Cornercial e Industrial e Sindicato dos Proprietãrios de 
Gráficas); 

IV - 02 (dois) representantes de Entidades Sindicais de 
Trabaihadores (Sindicato dos Trabalhadores Rurais e Sindicato dos Servidores 
Páblicos Municipais). 

§ 10 - Os membros da ComissAo, assirn corno seus respectivos suplentes, 
serão nomeados pelo Prefeito Municipal a vista das indicaçbes para urn mandato de 
03 (trés) anos, perrnitida a rcconduçao pot igual perlodo uma ünica vez. 

§ 2° - Os titulares e suplentes dos trabaihadores e empregadores serão 
indicados pelas respectivas organizaçOes, em consonância corn o Ministério do 
Trabaiho, Conseiho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalbador e Cornissão 
Estadual de Emprego e Renda. 

§ 30 - A posse dos membros da Cornissao dat-se-a perante o Prefeito 
Municipal. 

§ 4° - Os rnernbros da Cornissao perderao seus mandatos se faltar a 03 
(trés) sessOes ordinârias ou extraordinárias consecutivas on faltar, sern justificativa, a 
06 (seis) sessOes ordinérias e/ou extraordinárias alternadas durante o ano, perderAo 
ainda seus mandatos se tomarem incompativeis coin a fiinção pot improbidade ou 
prática de atos irregulares. 

Parágrafo Unico - A perth do mandato será declarada pelo Secrctário-
Executivo depois de set regularmente apurada a infraçAo submetida a delibcraçao do 
plenário e ratificaçao do Prefeito Municipal. 

Art. 50 - As vagas existentes na ComissAo deveräo ser imediatarnente 
cornunicadas ao Prefeito a tim de serem preenchidas. No caso de perda de rnandato 
on afastamento do titular assume irnediatamente o suplente. 

An. 6° - A ComissAo Municipal de Emprego é composta dos seguintes 
órgAos: 

I - Plenãrio; 
11 - Presidéncia; 
III - Secretaria Executiva. 
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SeçAo I 
Do P/enário 

Art. 70 - 0 Plenário é o órgão deliberativo da ComissAo e reunir-se-á, 
ordinariamente, uma vez pot més, em dia, hora e local marcados corn antecedéncia 
minima de 07 (sete) dias e, extraordinariamente a qualquer tempo, por convocaçAo 
de scu Presidente ou pot solicitação de pelo menos, 1/3 (urn terco) de seus membros. 

§ 1° - Caso a reuniao nAo seja convocada pelo Presidente da Comissão, 
qualquer inembro poderá faze-b, desde que transcorrido 15 (quinze) dias, a contar 
da data aprazada a sua realizaçAo. 

§ 2° - Para a convocação das reuniôes extraordinários, é imprescindivel 
apresentaçAo de comunicado ao Secrctário Executivo da Comissao, acompanhado de 
justificativas. 

§ 3° - 0 plenârio instalar-se-á e deliberara corn a presença de 04 (quatro), 
rnaioria simples, inclusive o seu Presidente. 

Art. 8° - As reuniOes ordinárias consistem de expediente e ordern do dia. 

§ 10 - 0 expediente abrange: 
I - aprovação da ata da reuniâo anterior; 
II - avisos, comunicaçOes, registros de fatos, apresentação de 

proposiçôes, correspondéncias e docurnentos de interesses do plenário; 
III - consultas ott pedidos de esciarecimentos por parte do 

Presidente ou de seus membros. 

§ 20  - A ordem do dia compreende a exposiçAo, a discussAo e a votaçào 
da matéria nela incluida. 

Art. 90 - As deliberaçOes sobre as matérias contidas na ordem do dia, 
atendendo-se ao "quorum", são tomadas pela maioria simples de votos, cabendo ao 
Presidente, alérn do voto pessoal, o de qualidade. 

Seção H 
Da Presidência 

Art. 10 - A ComissAo é dirigida por urn Presidente, escoihido em sisterna 
de rodizio, entre as bancadas do Poder Putblico, dos Trabaihadores e dos 
Empregadores. 

§ 1° - 0 mandato do Presidente terã a duração de 12 (doze) meses, vedada 
a reconduçao para periodo consecutivo. 
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§ 2° - Em sua auséncia on inipedhuento eventual, a Presidente da 
Comissao serâ substimido, automaticainente, par seu suplente. 

§ 3° - No caso de vacãncia da Presidéncia, será eleito urn novo Presidente 
dentre as membros representativos da mesma bancada, de conlormidade corn o 
"ccipul" deste artigo. 

Art. 11 - Compete exciusivarnente ao Presidente, além de outras 
atribuiçOes que ]he são conferidas pot este Regimento as pertincntcs ao cargo: 

I - representar a Comissao; 
II - ordenar a distribuição dos expedientes entre os membros da 

Comissao; 
HI - convocar reuniOes plenárias; 
IV - prcsidir as reuniôes plenárias, decidindo as questOes de ordem; 
V - aprovar a ordem do dia das reuniOes plenarias; 
VI - baixar alas visando ao cumprimento das deliberaçoes da 

Coinissão; 
VII - autorizar a publicacao dos alas, nolas ou informaçoes da 

Comissao; 
VIII - exercer, em reuniào plenária, a direito de vata, inclusive o de 

qualidade, em caso de empate; 
lx - resolver as casos omissas de natureza adrninistrativa. 

Secão III 
Da Secrelaria-Execuliva 

Art. 12 - A Secretaria-Executiva, diretarnente subordinada a Presidéncia 
da Carnissaa, tern pot fmalidade prover a ComissAo de apoio administrativo 
necessãrio a execução de suas atividades. 

Art. 13 - A Secretaria-Executiva seth dirigida por urn Secretário-
Executivo, será exercida pela Unidade Regional do SINE, da Secretaria de Estado de 
Cidadania, Justiça e Trabalho. 

Parigrafo Unico - 0 Prefeito Municipal, mediante ala especIfico, 
designará a pessoal de apoio a Secretaria-Executiva, sem prejuIzo de suas funçoes e 
mediante aprovacão do P!cnário. 

Art. 14 - A Secretaria-Executiva da CamissAo compete: 
I - sistematizar informaçoes que pei -mitarn a ComissAo Municipal 

de Emprego a aprovação, a acompanhamento e a execuçAo do Plano de Trabaiho 
anual do Pro&ania SINE e dos respectivos orçarnentos; 

II - elabarar propastas para a aperfeicoamento da legislaçao relativa 
aos programas fmanciados pelo FAT - Fundo de Amparo ao Trabalhador; 
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III - elaborar relatOrios bimestrais de acompanhamento o qua! 
deverá ser cncarniithado aos mcnibros da Comissão; 

IV - estudar os relatórios do SINE, quanto a forina, prazo e natureza 
dos investimentos realizados, para posterior análise da ComissAo; 

V - preparar as pautas e secretariar as reuniôes da Comissão; 
VI - agendar as reuniôes e encaminhar a seus membros os 

documentos necessários; 
VII - expedir ato de convocaçAo pan reuniäo extraordinária por 

deterrninaçao do Presidente da Coniissao; 
VIII - encarninhar, as cntidadcs representadas na Comissao cópias 

das atas das reuniOes ordinárias e extraordinárias; 
IX - preparar e controlar a publicacao no Diário Oficial do Eslado 

ou Jornal Oficial do Municfpio, de todas as decisôes proferidas pela Cornissão dos 
pareceres pertinentes; 

X - avaliar a prestaçâo de contas e os relatórios de execução 
orçamcntária e financeira dos recursos provenientes do FAT - Fundo de Amparo ao 
Trabaiho; 

XI - avaliar as propostas orçainentárias da utilizaçAo dos recursos 
provenientes do FAT para o Municipio; 

XI! - implementar instrumentos e mecanismo necessários a 
fiscalizaçao dos recursos provenientes do FAT; 

Xli! - executar outras atividades que the sejam atribuldas pela 
Comissão. 

Art. 15 - Ao Secretãrio-Executivo compete: 
I - coordenar, supervisionar e controlar a execução das atividades 

técnicas administrativas da Secretaria-Executiva; 
II - secretariar as reuniOes plenárias da Comissão, Iavrando e 

assinando as respectivas atas; 
III - cumprir e fazer cumprir as instruçOes emanadas da Presidéncia 

da Comissao; 
IV - minutar as deliberaçOes concernentes aos assuntos relatados em 

sessâo; 
V - constituir grupos de apoio técnico conforme deliberaçao da 

Comissao; 
VI - prornover a cooperaçAo entre a Secretaria-Executiva, as areas 

técnicas do SINE, bern corno as assessorias técnicas das entidades e ôrgâos 
representados na Comissao; 

VII - assessorar o Presidente da Comissao, nos assuntos referentes a 
sua competéncia; 

VIII - promover a compatibilizaçao entre as açOes afetas de 
competéncia do SINE e a Comissao Municipal de Emprego; 

IX - cumprir c fazer cumprir este Regirnento. 
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Seçao IV 
Dos Demais Conseiheiros 

Art. 16 - Aos dernais Conseiheiros incumbe: 
I - propor, discutir e votar toda a matéria objeto de deliberaçAo d.a 

ComissAo, justificando seu voto, se necessário; 
H - fornecer a Secretaria-Executiva da ComissAo todas as 

inforrnaçOes e dados pertinentes ao Fundo de Amparo ao Trabaihador - FAT a que 
tenha acesso ou que Sc situem nas respectivas areas de competéncia, sempre que 
julgã-Ias importantes para as deliberaçOes da ComissAo ou quando solicitado pelos 
demais membros; 

111 - encaminhar a Secretaria-Executiva da Comissão quaisquer 
matérias, em forma de voto, que tenha interesse de submeter ao colegiado; 

IV - rcquisitar a Secretaria-Executiva, a Presidéncia e aos demais 
membros da Comissao, informaçOes que julgarem necessérias ao desempenho de 
suas atribuiçOcs; 

V - assinar, quando presente, as atas da reunião da Comissão; 
VI - cumprir e fazer dumprir este Regimento. 

CAPITULO IV 
Das DisposiçUes Finals 

Art. 17 - As despesas deconentes do funcionamento da ComissAo 
conerão a conta de dotaçOes próprias consignadas no Orçamento Gera] do 
Municipio. 

Art. 18 - Podem ser convidados a comparecer as sessôes autoridades e 
especialistas, aiim de prestar esciarecimentos sobre a matéria em discussao e 
participar dos debates, vedado, porém, a emissAo de voto. 

Art. 19- A Comissao recebcrá apoio técnico, administrativo e financeiro 
da Secretaria de Estado de Cidadania, Justiça e Trabatho. 

Art. 20 - 0 presentc Reginiento so poderá ser alterado mediante a 
aprovacão de no minimo 1/3 (urn tcrço) dos Conseiheiros. 

Art. 21 - As funçôes dos membros da Comissão não serão remuneradas, 
sendo consideradas como de serviço póblico relevante. 

Art. 22 - Os casos omissos e nao previstos neste Regimento serão 
resolvidos pelo plenário. 
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